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RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSS contra sentença procedente em pleito de concessão de benefício de auxílio temporário por incapacidade/aposentadoria por incapacidade permanente. O magistrado sentenciante condenou a autarquia ré, INSS a conceder em favor da parte autora o benefício de aposentadoria por incapacidade permanente desde a data do requerimento administrativo formulado em 03/11/2015. 

Irresignado, recorre o INSS pela improcedência do pedido ao argumento de que a autora continuou empregada durante a concessão judicial do benefício de aposentadoria por incapacidade permanente o que infirma sua condição de incapaz. 

Contrarrazões às fls.97/102.

É o relatório. 

VOTO

Atendidos os pressupostos legais de admissibilidade devem ser conhecidos os apelos. 

Hipótese que não comporta a remessa necessária, considerando que é possível verificar de plano que a condenação imposta até a data da prolação da sentença não ultrapassa o valor de 1.000 (mil) salários mínimos, nos termos do art. 496, §3º, I do CPC/15, vigente à ocasião da prolação da sentença. A iliquidez da sentença deve ser afastada como causa de conhecimento da remessa oficial quando não houver qualquer viabilidade do valor que permita este conhecimento ser alcançado, sob pena de violação ao princípio constitucional da celeridade do processo. Inteligência da Súmula 490 do STJ, elaborada na premissa de que a apontada iliquidez não permitiria ab initio afastar a possibilidade de conhecimento da remessa necessária.

O benefício previdenciário de auxílio temporário por incapacidade, na linha do quanto prevê o artigo 59 da Lei n. 8.213/91, será devido ao segurado que, atendida, conforme o caso, a carência de doze contribuições mensais, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos.

 A aposentadoria por incapacidade permanente, por seu turno, que reclama o mesmo número de contribuições mensais a título de carência, será concedida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for declarado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade laborativa, mantendo-se o respectivo pagamento enquanto perdurar tais condições (artigo 42 da Lei n. 8.213/91).

O pleito de atribuição de efeito suspensivo à apelação do INSS não merece acolhimento, pois o CPC/73, em seu artigo 520, inciso VII, e o NCPC/2015,em seu artigo 1012, par. 1o, V, estabelecem que, em se tratando de sentença na qual restou confirmado o deferimento do pedido de antecipação da tutela, a apelação interposta deve ser recebida, tão somente, no efeito devolutivo. Além disso, não ficou demonstrado risco de lesão grave e de difícil reparação, tampouco fundamentação relevante para justificar a concessão de efeito suspensivo em caráter excepcional.

A qualidade de segurado da autora restou incontroversa diante dos vínculos firmados junto ao Município de Buritis de 03/04/2013 a 21/08/2013, 01/07/2014 a 31/03/2015, 11/08/2015 a 20/01/2017 e 01/06/2017 a 01/06/2018, consoante CNIS anexado às fls. 84/90. 

Quanto à sua incapacidade, segundo informado pela perícia médica (fl. 70/71) realizada por expert nomeado pelo juízo do feito, a autora (56 anos, técnica de enfermagem, nascida em 03/09/1964) é portadora de sequela de doença osteoarticular degenerativa, com incapacidade total e permanente para o exercício de atividades laborais desde o ano de 2010. Aduz, ainda, o perito que não há possibilidade de reabilitação tendo em vista a idade e o risco para a autora. Assim, considerando as condições pessoais da autora, como idade avançada e características da patologia, a manutenção da sentença é medida que se impõe.  
Destaca-se que a existência de atividade remunerada realizada pela parte autora não tem o condão de afastar a sua incapacidade laboral, na medida em que, diante da negativa administrativa, não teve a parte autora alternativa, a fim de garantir a sua subsistência. A TNU já consolidou entendimento de que é possível receber benefício por incapacidade durante o período em que houver o exercício de atividade remunerada, quando comprovado que o segurado estava incapaz para exercer as atividades habituais na época em que trabalhou. Nesse sentido: "É possível o recebimento de benefício por incapacidade durante período em que houve exercício de atividade remunerada quando comprovado que o segurado estava incapaz para as atividades habituais na época em que trabalhou" (Súmula 72, da Turma Nacional de Uniformização -TNU). 

De igual sorte, o STJ, em 01/07/2020, acolheu tese favorável através do tema 1013 o qual dispõe: “No período entre o indeferimento administrativo e a efetiva implantação de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, mediante decisão judicial, o segurado do RPGS tem direito ao recebimento conjunto das rendas do trabalho exercido, ainda que incompatível com sua incapacidade laboral, e do respectivo benefício previdenciário pago retroativamente”.

No tocante à atualização dos valores atrasados, deverão ser pagas as parcelas vencidas e vincendas acrescidas de correção monetária e juros de mora pelo Manual de Cálculos, observado o julgamento pelo STF do RE 870.947. 

Verba honorária de sucumbência majorada para 11% do valor da condenação sobre as parcelas vencidas até a sentença, conforme Súmula 111 do STJ.  

Apelo do INSS desprovido, determinando, ex officio, a adequação do regime de correção monetária e de juros moratórios.
É como voto.
Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

Relatora convocada
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